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Resumo: Este artigo tem como objetivo descrever as características que 
precisam ser levadas em consideração no processo de produção de ma-
teriais didáticos digitais audiodescritos. As conclusões apresentadas são 
pontuadas a partir do trabalho desenvolvido no Núcleo de Educação 
a Distância da Universidade Estadual Paulista (NEaD/Unesp), para os 
materiais dos cursos do Programa Rede São Paulo de Formação Docente 
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(Redefor). Este estudo se caracteriza como pesquisa qualitativa e descri-
tiva, visto que são descritos os materiais produzidos para a modalidade a 
distância. Para tanto, os diversos tipos de materiais disponibilizados no 
curso foram listados e suas características que remetem à implementação 
da audiodescrição, explanadas. Como resultados, são trazidas algumas 
diretrizes que podem ser adotadas ao produzir um material didático-
-pedagógico digital com audiodescrito, bem como as dificuldades ainda 
enfrentadas no NEaD/Unesp. 

Palavras-chave: Educação a Distância; Acessibilidade; Deficiência Visual.

Abstract: This article aims to describe the characteristics that need to 
be considered production process of digital pedagogical materials with 
audiodescription. The conclusions presented in this article are result of 
experiences and research carried out in the Distance Education Center of 
São Paulo State University, related to the materials produced for the São 
Paulo Network of Teachers Training Project, called Redefor. This study 
is characterized as qualitative and descriptive research, as it is described 
how the materials are produced for the distance courses. Therefore, the 
various types of materials available on the course were listed and their 
characteristics referring to the implementation of audiodescription, ex-
plained. As a result, are brought some guidelines that can be adopted to 
produce a digital pedagogical material with audio description as well as 
the difficulties still faced in the Distance Learning Center.
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Introdução

Atualmente, a educação brasileira está pautada nos preceitos da 
educação inclusiva, a qual preconiza que é a escola que precisa ser adap-
tada ao estudante e não o inverso, como ocorria no paradigma da inte-
gração (SÃO PAULO, 2005). Assim, a legislação brasileira prevê o acesso 
à educação de qualidade, bem como a permanência de todos os estudan-
tes; garantir a matrícula do estudante público-alvo da educação especial 
(EPAEE) não é sinônimo de educação de qualidade (BRASIL, 1988; 
BRASIL, 1996; BRASIL, 2008). É preciso, portanto, garantir formas 
para que tenham condições de aprender e se desenvolver. 

Nessa direção, assim como as escolas que oferecem aulas presen-
ciais devem se adequar para receber seus estudantes, os cursos oferecidos 
na modalidade a distância também precisam que o acesso e a permanên-
cia dos estudantes seja garantido (MELO, 2012). De acordo com a Lei 
no 10.098/2000 (BRASIL, 2000), a acessibilidade se configura na 

[...] possibilidade e condição de alcance para utilização, com se-
gurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos 
urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios 
de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mo-
bilidade reduzida. 

O Decreto nº 5.296/2004, traz ainda as barreiras no que se refere 
à acessibilidade, que podem ser: “[...] qualquer entrave ou obstáculo que 
limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, a circulação com 
segurança e a possibilidade de as pessoas se comunicarem ou terem aces-
so à informação [...]” (BRASIL, 2004). 

Assim, é preciso garantir que o estudante com deficiência tenha 
possibilidades de realizar as atividades do curso com autonomia, sem a 
necessidade de ter outra pessoa para auxiliá-lo a ter acesso ao conteúdo 
e matérias didático-pedagógicos do curso. De acordo com a pesquisa 
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Condições de Vida das Pessoas com Deficiência no Brasil (BRASIL, 2013), 
dentre os vários fatores que dificultam a continuidade da formação de 
pessoas com deficiência no ensino superior na educação presencial está 
o material didático (BRASIL, 2013), que muitas vezes é produzido sem 
oferecer condições e recursos de acessibilidade. 

Um dos recursos que permite ao estudante com deficiência visual 
ter acesso ao conteúdo imagético do curso é a audiodescrição, definida 
por Motta e Romeu Filho (2010) como um recurso de tecnologia assisti-
va que abre janelas à pessoa com deficiência visual, de forma que consi-
gam ter acesso ao conteúdo imagético. 

Araújo e Aderaldo (2013, p. 7), ainda, definem a audiodescrição como 

[...] uma modalidade de tradução audiovisual utilizada para tor-
nar uma produção audiovisual (o teatro, o cinema, a televisão, a 
obra de arte, o evento esportivo etc.) acessível para pessoas com 
deficiência visual por meio da tradução intersemiótica ou trans-
mutação de imagens em palavras. 

Nessa perspectiva, a audiodescrição permite ao seu público princi-
pal (pessoas com deficiência visual) ampliar o entendimento. De acordo 
com Franco e Silva (2010), a audiodescrição como técnica teve início na 
década de 1970, com a dissertação de Gregory Frazier e, posteriormente, 
no teatro, em 1975. No Brasil, a técnica começou a ser utilizada pela pri-
meira vez no ano de 2003, no cinema. (FRANCO; SILVA, 2010). Desde 
então, tem sido utilizada em diversos âmbitos e empregada, no contexto 
pedagógico e escolar. 

Conforme trazem Nunes, Fontana e Vanzin (2011, p. 5), 

Trata-se de um recurso técnico com potencial de inclusão, e que 
pode ser adaptado às diferentes condições ambientais, e aplicado 
nos diferentes contextos. Desta forma, revela-se como potencia-
dor de inclusão também em sala de aula, no contexto da educação 
inclusiva no ensino a estudantes cegos. 
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Ainda, nessa direção, Motta (2011) traz que a audiodescrição apli-
cada à educação favorece equiparar oportunidades, já que os estudantes 
com deficiência visual podem ter acesso ao universo das imagens e, as-
sim, serem minimizadas as barreiras comunicacionais. 

Objetivos

Este artigo tem como objetivo descrever características do processo 
de produção de materiais didáticos digitais acessíveis para pessoas com 
deficiência visual, a partir do trabalho desenvolvido para o Programa 
Rede São Paulo de Formação Docente (Redefor), no Núcleo de Educação 
a Distância da Universidade Estadual Paulista (NEaD/Unesp). 

Metodologia 

Este estudo é qualitativo e descritivo. Silveira e Córdova (2009, p. 
35), citando Triviños (1987) pontuam, sobre a pesquisa descritiva, que 
“este tipo de estudo pretende descrever os fatos e fenômenos de determi-
nada realidade.”

Para atingir o objetivo deste trabalho, foram elencados os tipos 
de materiais didáticos digitais produzidos para os cursos de especializa-
ção do Programa Redefor e, posteriormente, analisada e descrita a forma 
como se dá a implementação da audiodescrição para cada um desses 
materiais, visto que cada um deles possuem particularidades, que nem 
sempre somente a audiodescrição é suficiente ou é a melhor forma de 
disponibilizar o material acessível. Além disso, vale ressaltar que uma das 
práticas do NEaD/Unesp é evitar a adaptação do material para que seja 
acessível; todos os materiais são pensados na perspectiva do desenho uni-
versal, sendo, dessa maneira, planejados para que sejam acessíveis desde 
a concepção, não necessitando, portanto, de adequações ou adaptações 
após a finalização do produto. 
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Resultados

A partir da análise da implementação da audiodescrição para cada 
um dos materiais didáticos digitais produzidos para o curso de especiali-
zação do Programa Redefor, é possível observar que cada um dos mate-
riais precisa ser previamente planejado já considerando que será acessível; 
em outras palavras, a elaboração de um material didático digital acessível 
difere da elaboração dos materiais que são adaptados após a produção. 

Nesse sentido, são listados a seguir os materiais que fazem parte 
dos cursos de especialização a distância, oferecidos no âmbito do Pro-
grama Redefor, e os cuidados que foram necessários na elaboração do 
roteiro de audiodescrição para cada um deles, bem como as dificuldades 
que existem em tal elaboração. 

Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA)

O Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) utilizado para dispo-
nibilização dos cursos pelo NEaD é o Moodle, versão 2.5. A opção pelo 
Moodle se deu por ser possível programa-lo para torná-lo acessível, além 
das ferramentas já disponibilizadas pela plataforma. Ao acessar o AVA, 
o estudante encontrará a sala virtual, ambiente onde pode ter acesso ao 
conteúdo do curso em que está matriculado, enviar tarefas para serem 
avaliadas, participar das atividades propostas na disciplina e interagir 
com colegas e tutores. 

Além da parte técnica, que envolve a programação, o web designer, 
profissional responsável por implementar a sala virtual, precisa inserir as 
descrições das imagens, elaboradas por um audiodescritor, no texto alter-
nativo (ALT). Assim, um estudante que utiliza leitor de tela consegue ter 
acesso ao conteúdo imagético da sala virtual em que está inserido. 
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Vale ressaltar que nem todas as imagens são audiodescritas. A par-
tir de avaliações, na perspectiva da Ergonomia Cognitiva, das salas com 
um usuário com deficiência visual, foi possível perceber que os chamados 
ícones representativos, imagens que aparecem ao longo do texto na sala 
virtual (Figura 1) podem causar confusão e prejudicar o entendimento de 
determinada comanda. Essas imagens, por exemplo, não são audiodes-
critas, conforme ilustra a Figura 1. No texto alternativo, é inserido o link 
ou a indicação do que representa aquela imagem, por exemplo, download 
de um texto. No caso apresentado na Figura 1, o ícone após as palavras 
“fale com o tutor” traz “fórum fale com o tutor” no texto alternativo, em 
vez da descrição da imagem. 

Figura 1 – tela do AVA-Unesp e a descrição de ícones

Fonte: AVA-Unesp. 

Todas as outras imagens que aparecem na sala virtual e que não estão 
dentro do texto são audiodescritas, como ícones de menus, por exemplo.
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Textos 

Durante o Programa Redefor, os textos foram disponibilizados em 
dois diferentes formatos: PDF e HTML5. Inicialmente, no primeiro mó-
dulo do curso, foram elaborados e disponibilizados aos estudantes em 
PDF. Porém, este modelo não era totalmente acessível, visto que havia 
dificuldades em inserir a audiodescrição de alguns símbolos e imagens. 
Mesmo utilizando tags e camadas, o material final, ao ser avaliado na 
perspectiva da Ergonomia Cognitiva, não era totalmente acessível. 

Assim, a partir do segundo módulo, os textos passaram a ser dis-
ponibilizados em um formato diferente, sendo utilizada a linguagem 
HTML5. Esse formato permite ao designer gráfico inserir todas as au-
diodescrições das imagens, já que a estrutura desse tipo de material não é 
rígida e possibilita a inserção de uma quantidade maior de dados no texto. 

Para a elaboração da audiodescrição nesses tipos de materiais, o 
diálogo entre audiodescritor roteirista e designer gráfico é fundamental, 
visto que algumas imagens não precisam ser audiodescritas na íntegra. 
Por exemplo, para leitura de um diagrama, descreve-se as características 
visuais desse diagrama, não sendo necessário descrever o texto que está 
dentro de cada um dos retângulos. O designer gráfico, ao criar o texto 
no formato HTML5, consegue programar para que o estudante com 
deficiência visual consiga navegar pelas partes textuais do diagrama, uti-
lizando o leitor de tela. 

No caso de uma linha do tempo, por exemplo, apenas as caracte-
rísticas dessa linha são audiodescritas, não sendo necessário incluir no 
roteiro o texto referente a cada um dos anos. O designer gráfico insere a 
descrição antes da imagem, de forma que apenas o estudante com leitor 
de tela consiga acessar, e programa a navegação pela linha do tempo de 
modo que o cursista consiga saltar entre os textos, utilizando o leitor de 
tela. Se houver imagem junto ao ano, na linha do tempo, a audiodescri-
ção é inserida junto com o conteúdo textual. 
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Vídeos 

A maioria dos vídeos utilizados nos cursos do Programa Redefor 
é produzida pela própria equipe, o que possibilita fazer as indicações de 
inserção da audiodescrição. Os vídeos disponibilizados nos cursos são dos 
seguintes tipos: reportagens, videoaulas e animações. 

Para as reportagens, o audiodescritor roteirista trabalha junto à 
equipe de vídeo no sentido de orientar quanto à necessidade de espaços 
sem falas. É importante evitar que se sobreponha a audiodescrição à fala 
dos participantes do vídeo; nesse sentido, a equipe, durante a edição, 
deve planejar espaços para que seja colocada a audiodescrição. Nesse pro-
cesso, ainda são encontradas dificuldades, visto que nem todos os mate-
riais produzidos têm obedecido a essa orientação. 

No caso das videoaulas, é possível fazer as orientações antes da gra-
vação. Quando a designer educacional, profissional responsável pelo de-
senho dos cursos e articulação entre os diversos profissionais da equipe 
multidisciplinar, envia o roteiro, o audiodescritor roteirista pode analisá-lo 
e fazer indicações para que a equipe responsável pela gravação oriente o 
professor que irá participar, quanto à velocidade da fala e algumas pausas.

Algumas imagens presentes nessas videoaulas estão, conforme 
pontua Santaella (2012), abaixo do nível do texto; ou seja, são apenas 
indicações visuais, mas que nada acrescentam ao conteúdo do vídeo. Em 
alguns dos casos, opta-se por não colocar a audiodescrição dessas ima-
gens, visto que seria necessário inserir entre a fala do professor. 

As animações são produzidas em menor quantidade e, nesse caso, 
o audiodescritor roteirista trabalha em parceria com o responsável por 
produzir o material. O planejamento é feito no roteiro e depois, também 
na fase de elaboração do material, sendo previsto, já os espaçamentos 
para inserir a audiodescrição e também os espaços de silêncio, que não 
contém nem audiodescrição e nem fala dos personagens. 



Revista InFor, n.1, 2015104

Produção de materiais didáticos digitais audiodescritos...

Objetos Educacionais

Os objetos educacionais (OE) são definidos como “unidade de ins-
trução/ensino reutilizável, definida como ‘qualquer unidade digital ou não 
digital que possa ser utilizado, reutilizado ou referenciada durante o apren-
dizado suportado por tecnologia’” (LITTO; FORMIGA, 2012, p. 425). 

Nos cursos do Programa Redefor, esses materiais são disponibiliza-
dos aos estudantes e planejados para serem acessíveis desde a concepção. 
No caso dos objetos educacionais, é importante prever a acessibilidade 
desde a concepção do material, tanto por serem, em sua maioria, basica-
mente visuais, e também por conta da navegação do estudante que utiliza 
leitor de tela. Em alguns casos, o objeto educacional assemelha-se a um 
audiogame, visto que o estudante com leitor de tela tem acesso a todo o 
conteúdo do jogo pelo sentido da audição. 

Dessa forma, é importante que o audiodescritor roteirista trabalhe 
em parceria com o Designer Educacional, com os programadores e com 
o audiodescritor consultor. Este último profissional, além de conheci-
mentos em audiodescrição, precisa também conhecer a navegação em 
audiogames. 

No que diz respeito à navegação, chegou-se à conclusão que a tela 
de comandos que um estudante sem deficiência visual utiliza para na-
vegar no objeto educacional, por exemplo, não precisa ser audiodescrita 
(Figura 2). 

Conforme ilustra a Figura 2, a audiodescrição da imagem nesse 
caso não teria funcionalidade, visto que o estudante não conseguiria na-
vegar com êxito – não conseguiria utilizar o botão do mouse, por exem-
plo, o que poderia incorrer em falha e confusão. Dessa forma, foi preciso 
o trabalho articulado entre audiodescritor consultor, programadores e au-
diodescritor roteirista, a fim de estabelecer a melhor forma de navegar no 
OE e, a partir disso, construir a descrição dos comandos de navegação. 
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Dessa forma, as teclas e suas funcionalidades devem ser audio-
descritas tendo em vista a ordem lógica do jogo e a tela de comando ser 
adequada para a navegação da pessoa com deficiência visual. 

Para a elaboração da audiodescrição, o roteirista precisa estudar 
o jogo e seu conteúdo. Após a elaboração do roteiro, a validação é feita 
com o audiodescritor consultor, tanto para avaliação do roteiro em si, 
quanto para verificar se a audiodescrição não induz o estudante ao erro 
ou acerto. Outro aspecto que é preciso ser observado é a extensão das 
audiodescrições, a qual, dependendo da carga informativa da narração 
do objeto educacional, precisa ser sucinta, evitando assim que o objeto 
educacional fique cansativo ou com uma carga grande de informações. 

Quanto à narração da audiodescrição, é preciso que as vozes esco-
lhidas sejam contrastantes, de preferência alternadas, entre masculina e 
feminina para narração da audiodescrição e narração do jogo. 

Figura 2 – Tela de comandos de um objeto educacional

Fonte: AVA- Unesp. 
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Considerações Finais

O NEaD/Unesp tem assumido o compromisso de produzir mate-
riais didático-pedagógicos acessíveis, desde sua concepção. Tal postura 
está em consonância com a legislação vigente no Brasil, conforme apre-
sentado, bem como com as perspectivas da acessibilidade e do desenho 
universal. 

No que se refere à audiodescrição, pode-se observar que é preciso 
levar em consideração cada tipo de material a fim de se analisar a melhor 
forma de implementar o recurso. Ainda, vale destacar a importância do 
trabalho articulado entre a equipe multidisciplinar e também o papel do 
audiodescritor consultor.
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